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RESUMO 

 

As agressões ambientais potencializadas no ambiente urbano, cada vez mais 

estão sendo foco de estudos, para que a qualidade ambiental dessas áreas 

impactadas seja recuperada, em especial para que ocorra a revitalização dos 

recursos hídricos. Este trabalho tem como objetivo discutir a efetividade do 

enquadramento das águas superficiais, tendo como foco a bacia de drenagem da 

Lagoa da Pampulha na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Para a sua 

execução, foi realizado um levantamento bibliográfico. Foram inseridos, ainda, 

materiais não publicados, fornecidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente. A metodologia aplicada permitiu uma breve 

descrição do cenário de enquadramento da Bacia de Drenagem da Lagoa da 

Pampulha e destaca a importância do enquadramento como ferramenta de gestão. 

 

Palavras chave: Lagoa da Pampulha, recursos hídricos, qualidade da água.  
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ABSTRACT 

 
 

The environmental agression potentiated in an urban environment, more and 

more are being focus of studies, for which the environmental quality of these areas 

are recovered, in particular to that which occurs the revitalization of water resources. 

This study aimed to discuss the effectiveness of the framework of surface water, 

have as focus on the drainage basin of Pampulha Lagoon in Belo Horizonte city, 

Minas Gerais. For its implementation, a literature survey was carried out. Were also 

inserted unpublished materials provided by the Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte and Secretaria Estadual de Meio Ambiente. The applied methodology 

allowed a brief description of the scenario framework Pampulha Lagoon Basin Drain 

and highlights the importance the framework as a management tool.  

 

 

Keywords: Pampulha Lagoon, water resources, water quality 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

A preocupação com a degradação e a escassez dos recursos hídricos passou 

a ser um problema de saúde pública e atualmente envolve profissionais de 

diferentes setores que se preocupam tanto com a quantidade disponível quanto com 

a sua qualidade. O crescimento populacional é um dos fatores preponderantes para 

o estresse do sistema hídrico, pois, para se garantir a saúde a todo o cidadão, é 

imprescindível dispor de água em quantidade e qualidade para as atividades 

humanas e conservação da natureza, sendo assim necessário investimento em 

sistemas de saneamento desenvolvido e programas de conservação de águas. As 

interações sociais e econômicas, aumentadas com a globalização, fazem com que 

negócios relacionados ao uso da água sejam ampliados em nível mundial, gerando, 

assim, maior demanda do recurso. Demanda essa que, muitas vezes, não é 

somente interna, tendo em vista que um país que comercializa os produtos advindos 

da agricultura, por exemplo, também atenderá às necessidades externas. Vale 

ressaltar que em atividades como a citada, também há maior necessidade de uso do 

solo, incluindo-se a retirada de vegetação, causando alterações em uma velocidade 

que nem sempre permite que o ambiente se regenere (MORAES & JORDÃO 2002, 

UNESCO 2009).  

Além disso, segundo a UNESCO (2009), o aumento da temperatura mundial 

faz com que as águas doces dos polos e das áreas de altitude elevada entrem em 

desgelo, e não se sabe totalmente em que esse fator impactará no regime 

hidrológico e no clima global. Uma nova cultura de uso responsável dos sistemas 

aquáticos precisa ser disseminada para que as pessoas e a natureza possam 

usufruir o direito à água. Conservar o recurso hídrico é uma questão de 

sobrevivência da própria espécie humana, que ao degradar esse serviço 

ecossistêmico acaba por prejudicar a si própria (NAHUM 2007). 

O ciclo da água muitas vezes é explicado de forma simplificada, mas é 

importante ressaltar que nele irão interferir os fatores climáticos da região e aspectos 

geológicos. O circuito pode ocorrer de forma rápida ou longa, e se desenvolve de 

forma tão complexa, que o homem só consegue exercer controle sobre esse fator de 
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modo parcial, principalmente quando a água está sobre a terra. Conforme se pode 

ver na figura 1, a radiação solar é fator determinante para que a água presente no 

oceano, lagos e demais fontes possa ser evaporada e se condensar na atmosfera. A 

água irá retornar à superfície através da precipitação que pode ocorrer como chuva, 

granizo ou neve. Parte da água infiltra e é armazenada nos lençóis freáticos e 

abaixo deles, alimentando os lençóis subterrâneos, que irão lentamente abastecer 

os rios e mares, enquanto outra parte escorre pela superfície, indo alimentar os 

cursos d’água e a vegetação. Uma vez que a água encontra a vegetação, ela é 

absorvida pelas raízes das plantas e parcialmente devolvida à atmosfera por 

evapotranspiração (Junior et al 2004). 

 

Figura 1 - Ciclo Hidrológico. FONTE: Junior et al 2004. 
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As mudanças no ciclo hidrológico são muitas no ambiente urbanizado, dentre 

elas o rebaixamento do lençol freático e a redução da taxa de permeabilização com 

a construção de telhados, ruas e calçadas onde antes havia um solo que recebia a 

infiltração (Araujo et al 2005). 

Os ambientes aquáticos são utilizados de diversas formas, tanto para o 

abastecimento da água, quanto para a geração de energia, aquicultura, harmonia 

paisagística, abastecimento industrial, preservação da fauna e da flora, recreação, 

diluição e transporte de efluentes, dentre outros. A água é, sobretudo, o principal 

constituinte da matéria viva, e cobre cerca de 71% da superfície da Terra. De toda a 

água disponível no planeta, a quantidade de água doce representa somente 3%, 

sendo que destes, 1,75% está congelada, nos polos, e 1,24% é formado por água 

subterrânea. Somente 0,007% é formado por água que pode ser facilmente 

aproveitada. A água líquida se apresenta como fundamental para os usos, fazendo 

com que os rios e lagos sejam consideráveis reservas (CPRM 2013; GRASSI 2001; 

TUNDISI 2005).  

As fontes de poluição que atingem os cursos de água estão ligadas ao tipo de 

uso e ocupação do solo, podendo ser produzidas por esgotos domiciliares e 

industriais, por drenagem urbana através do carreamento principalmente de 

materiais acumulados em vias públicas, além da poluição natural. Nas áreas 

urbanizadas, tais fontes reduzem a qualidade da água, podendo levar prejuízos à 

saúde pública devido à contaminação por microrganismos, prejudicando o 

abastecimento industrial e o uso do recurso hídrico para recreação. Por exemplo, as 

substâncias tóxicas provenientes de escoamento de tinturas químicas e demais 

atividades fabris prejudicam a saúde do homem, podendo causar câncer, doenças 

respiratórias e de pele, como se suspeita ocorrer com os habitantes do entorno do 

Rio Niger, na África, onde há lançamentos provenientes das tintas utilizadas em 

têxteis. Além disso, o carreamento de sólidos suspensos podem provocar 

assoreamento e inundações devido à redução das áreas de contenção de água. A 

impermeabilização do solo pode, ainda, agravar as cheias e alterar a velocidade de 

escoamento dos rios (JUNIOR et al 2004, UNESCO 2012). 

A poluição do curso d’água por esgotos e contribuição de animais e pessoas 

contaminadas com microrganismos favorecem, também, o crescimento de agentes 
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patogênicos, infectando os seres humanos. Protozoários do gênero Giardia, por 

exemplo, que seus cistos são resistentes à cloração, se tornam mais comuns diante 

de má qualidade da água para consumo.  A distribuição dessa doença é mundial e 

as pessoas sofrem com diarreia e dores abdominais, sendo que o quadro pode se 

tornar crônico, chegando a ocasionar anemia e perda de peso. Para sua prevenção, 

é importante evitar fontes de água contaminadas e evitar falhas no sistema de 

tratamento (TUNDISI 2005, MINISTÉRIO DA SAÚDE 2006, MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 2010). 

Em grandes centros urbanos podem-se encontrar situações em que o estilo 

de vida da comunidade coloca em esquecimento a história de sua cidade, com a 

busca do moderno e a desvalorização da paisagem. A sociedade age de forma 

alheia aos problemas socioambientais que ela mesma provoca, perdendo qualidade 

de vida ao conviver com contaminações do ar, enchentes, impermeabilização do 

solo, comprometimento da drenagem e ocupação em áreas que deveriam ser 

preservadas para que ocorra o equilíbrio entre homem e ambiente natural (JUNIOR 

et al 2004). 

 

 

1.1 – A Política Nacional de Recursos Hídricos e os Instrumentos de Gestão 

 

No Brasil, a Lei Federal nº 9.433 de 1997 institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, em que fica evidenciada a importância econômico-social do 

recurso. Um dos fundamentos da Política é a dominialidade pública da água, sendo 

a sua gestão fator determinante para propiciar os múltiplos usos. Como unidade 

territorial de planejamento, é apresentada a bacia hidrográfica, onde se busca 

reconhecer a finitude da água de boa qualidade para consumo, empregando-se a 

ela valor financeiro. Em seu capítulo III, inciso V, é destacada a necessidade de uma 

gestão de recursos hídricos associada ao uso e ocupação do solo, uma vez que 

esses fatores interferem na quantidade e qualidade da água. Já no capítulo IV, Art. 

5º, são apresentadas as ferramentas, nomeadas instrumentos, para um efetivo 

gerenciamento:  
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“Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos: I - os Planos de Recursos Hídricos; II - o enquadramento 

dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes 

da água;     III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; IV 

- a cobrança pelo uso de recursos hídricos; V - a compensação a 

municípios1; VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

(Brasília, Lei nº 9.433, 1997). 

 Por meio dos Planos de Recursos Hídricos, pode-se implementar a Política 

Nacional de Recursos Hídricos. Os planos devem conter o diagnóstico da situação 

das águas, a disponibilidade e demandas atuais e futuras, além da definição das 

prioridades para outorga, dentre outros. São elaborados por bacia hidrográfica, por 

Estado e para o país. 

 O enquadramento é uma forma de auxiliar na gestão da qualidade da água, e 

reduzir gastos com despoluição, através da prevenção. Destaca-se, nesse contexto, 

o objetivo de se enquadrar um corpo de água, para garantir que haja compatibilidade 

da sua qualidade com o uso a que ela será destinada, visando diminuir os 

investimentos financeiros para revitalizar e despoluir cursos hídricos, empregando 

medidas de prevenção. As Classes2 de enquadramento são estabelecidas pela 

legislação, em Minas Gerais, segundo a Deliberação Normativa Conjunta 

COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008. Para cada Classe de água, há 

padrões de qualidade determinados considerando os valores de vários compostos 

químicos e também os indicadores biológicos, incluindo as comunidades aquáticas. 

Para as águas doces, são avaliadas as condições biológicas, ocorrência de 

materiais flutuantes, presença de óleos e graxas, substâncias que comuniquem 

gosto ou odor, corantes, resíduos sólidos, dentre outros, e padrões físico-químicos 

de qualidade, principalmente. Cabe às Agências de Água proporem, ao comitê 

respectivo, o enquadramento dos corpos de água conforme as Classes e 

                                                 
1 O instrumento de compensação a municípios foi vetado, ainda aparecendo na Lei, com esta 
indicação. 
2 Segundo a DN COPAM/CERH-MG nº 01/2008, entende-se como Classe de qualidade: conjunto de 
condições e padrões de qualidade de água e de condições de ambientes aquáticos necessários, 
respectivamente, ao atendimento dos usos preponderantes e à integridade ecológica, atuais ou 
futuros. 
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encaminhar ao Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, 

de acordo com a dominialidade. 

 A outorga funciona como uma maneira de se controlar quantitativa e 

qualitativamente os usos da água, exceto para usos considerados insignificantes, e 

deve seguir diversos critérios definidos na lei.  

 A cobrança funciona como uma forma de conter o uso desmedido, dotando a 

água de valor econômico. Dessa forma, espera-se, ainda, obter recursos para 

desenvolver as propostas existentes nos planos de recursos hídricos. 

 O sistema de informações é constituído por uma base de dados que 

auxiliarão na elaboração dos Planos e na gestão das águas. 

 Ressalta-se a complementariedade entres os instrumentos. O 

enquadramento, por exemplo, é um fator de considerável importância para que se 

analisem os pedidos de lançamentos de efluentes, pois se deve prevenir o 

comprometimento da qualidade da água em relação ao uso que for concedido. Os 

dados que integram o Sistema de Informações serão utilizados, também, para a 

liberação da outorga de lançamento (MMA 2006). 

 

1.2 - Objetivo 

 

Este trabalho tem como objetivo discutir a efetividade do enquadramento das 

águas superficiais, tendo como foco a bacia de drenagem da Lagoa da Pampulha na 

cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais.  
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2- METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada no presente trabalho foi inicialmente a realização de 

um levantamento bibliográfico. Para isso, consultou-se livros, dissertações, artigos 

publicados, monografias, legislação de cunho federal, estadual e municipal. Foram 

agregadas, ainda, informações obtidas nos sites da Prefeitura de Belo Horizonte, 

PNUD, IGAM, UNESCO e do Projeto Manuelzão.  

Os termos de pesquisa estabelecidos (palavras-chaves e delimitadores) foram 

utilizados em diferentes combinações: 1) Lagoa da Pampulha; 2) Bacia hidrográfica; 

3) Enquadramento; 4) Belo Horizonte; 5) Qualidade da água.  

Este estudo constitui-se de uma revisão da literatura especializada, realizada 

entre Outubro de 2013 e Julho de 2014. Os critérios de inclusão para os trabalhos 

encontrados foram a abordagem da legislação referente a instrumentos de gestão 

de recursos hídricos, monitoramento de qualidade da água e estado dos corpos 

hídricos nos centros urbanos, notadamente em Belo Horizonte, Minas Gerais.  

Além disso, este trabalho utilizou-se de material elaborado pela Prefeitura de 

Belo Horizonte, que propôs o reenquadramento da Bacia Hidrográfica da Lagoa da 

Pampulha, o qual não foi integralmente publicado, sendo disponibilizado em seu 

conteúdo básico, por profissional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(SEMAD), por meio do setor de Gestão Estratégica e Inovação, foi possível obter 

material referente à Meta 2014. Este material, disponibilizado pela Gerente do 

Projeto Estratégico de Revitalização da Bacia do Rio das Velhas foi utilizado para 

fornecer informação atualizada sobre o cronograma de Despoluição da Lagoa da 

Pampulha, com ênfase na retirada de esgotos da sua Bacia de Drenagem.  

Após o levantamento, procedeu-se a análise dos dados, que foram 

classificados de acordo com sua área temática.  
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3 – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 – A Água no Cenário Urbano Brasileiro 

 

Ao se falar de recursos hídricos é importante destacar que o seu consumo 

está relacionado com as atividades que ocorrem na bacia de drenagemna bacia de 

drenagem. No caso do Brasil está ligado principalmente à indústria, pecuária, 

agricultura irrigada, geração de energia e saneamento. O aumento da demanda por 

alimentos, o desenvolvimento técnico e científico, fatores políticos e econômicos, em 

diversos cenários, podem interferir de forma positiva ou negativa na qualidade e 

quantidade das águas na qualidade e quantidade das águas. O crescimento 

econômico brasileiro provocou uma pressão sobre as águas, ocorrendo situações de 

escassez e de conflitos pelo uso, a partir da década de 70 (ANA 2002, MMA 2006b). 

As vazões de retiradas para os diferentes usos têm aumentado no decorrer dos 

anos, com exceção do abastecimento humano na área rural, como pode ser 

observado nos anos de 2006 e 2010 (Quadro 1), conforme relatório divulgado pela 

Agência Nacional de Águas (ANA) em 2013.  

 

Vazão de retirada (m3/s) 

Ano 
Abastecimento 

humano 
urbano 

Abastecimento 
humano rural 

Dessedentação 
animal 

Irrigação 
Abastecimento 

industrial 
Total 
(m3/s) 

2006 479 35,7 144,1 861,3 321,6 1.841,70

2010 521,8 34,4 151,1 1.270,10 394,9 2.372,40
Quadro 1 - Vazões das retiradas por tipo de uso em 2006 e 2010. Fonte: ANA 2013. 
 

Nas regiões com intensa atividade industrial, mineração e agropecuária, 

passou a ocorrer uma restrição maior da utilização da água, pois houve uma 

progressiva piora em sua qualidade. Espera-se que o acompanhamento da 

implementação dos instrumentos de gestão seja eficiente e aperfeiçoado, 

considerando-se a qualidade e quantidade do recurso hídrico disponível para os 

múltiplos usos (ANA 2002, MMA 2006b).  

Dentre as questões que envolvem a gestão das águas, vale destacar sua 

relevância na paisagem e no lazer urbano. Não somente pela beleza cênica, mas as 

áreas para recreação, que são criadas próximas a cursos de água, são bem aceitas 
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pela população e são atrativos turísticos. É importante que o desenvolvimento das 

cidades ocorra de modo a respeitar esse recurso, uma vez que a sua revitalização 

envolve um processo bastante complexo, que precisa levar em conta a morfologia 

natural dos rios, o restabelecimento da continuidade dos cursos d'água para fauna 

migratória, a arborização, a necessidade de se manter os níveis de água 

subterrânea, dentre outros, sendo indispensável agir para a recuperação da 

qualidade das águas e para se evitar os despejos ilegais de esgotos sem tratamento 

(FILHO et al 2009). Segundo PUPPIM DE OLIVEIRA e colaboradores (2011), 

habitats aquáticos são uma das principais fontes de biodiversidade. O design 

sustentável, planejamento e gestão de recursos hídricos, aliado a compreensão e 

controle dos impactos das cidades será um grande desafio para a conservação da 

biodiversidade e sustentabilidade em geral. 

A natureza está presente no meio urbano e é necessário trabalhar a cultura 

da comunidade, ligando-a com o meio natural em um processo de “socialização de 

espaços naturais”. Esta ligação é uma forma de incentivar uma relação sustentável 

com as águas, ar, clima, vegetação e o restante do ecossistema. A população que 

se identifica com seu ambiente natural tende a se atentar à relação de 

interdependência entre os diversos componentes que compõem a paisagem urbana, 

podendo perceber que não há como se desvencilhar das consequências advindas 

do impacto ambiental causado, e que é preciso buscar uma convivência próspera. A 

gestão eficaz da água urbana, com a retirada dos fatores poluentes e o fornecimento 

de boa qualidade devido a planos adequados de saneamento, exerce um impacto 

positivo na promoção da saúde da população de determinada bacia hidrográfica. 

(JUNIOR et al 2004).  

 

3.2 – A Água no Cenário de Belo Horizonte 

 

Segundo ANA (2002) e COSTA (2003), as regiões Sul e Sudeste brasileiras, 

possuem boa disponibilidade de água, sendo que a região Sudeste, que abriga a 

maior parcela da população, é a mais industrializada e de maior produção agrícola. 

Conforme a Agência Nacional das Águas (2013), a maior parte dos recursos 

hídricos, cerca de 81%, estão na região Norte do país, onde habitam cerca de 5% da 
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população. Nas bacias mais próximas ao Oceano Atlântico, o que inclui parte da 

região Sudeste, somente 2,7% dos recursos estão disponíveis, contrapondo com a 

existência da maior concentração populacional (45,5%). Entretanto, o problema de 

disponibilidade tem sido sentido principalmente na região do Semiárido. Os 

mananciais da região metropolitana de Belo Horizonte possuem disponibilidade 

hídrica suficiente para atender à sua população, conforme o Atlas Brasil 

desenvolvido pela ANA (2010), mas é preciso realizar adequações aos sistemas 

produtores, para garantir o abastecimento. 

A região sudeste possui, ainda, muitos problemas, tais como disposição 

inadequada de esgotos domésticos, resíduos sólidos e efluentes diversos, 

principalmente em áreas onde há ocupação irregular, acentuando-se os problemas 

provenientes de ausência de serviços de infra-estrutura para atendimento à 

população. Muitas vezes, se compromete a qualidade ambiental, notadamente de 

mananciais. Minas Gerais possui em seu território quatro regiões hidrográficas: 

Atlântico Sudeste (Sudeste), Atlântico Leste (Nordeste), Paraná (Sudoeste) e São 

Francisco (Noroeste), o que lhe conferem uma grande disponibilidade de água. A 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA -, atende cerca de 71% 

dos municípios deste estado, incluindo a capital, Belo Horizonte (ANA 2010). 

Conforme PNUD (2013) a maior parte da população de Belo Horizonte possui água 

encanada, banheiro, coleta de lixo e energia elétrica em suas residências (Figura 2). 

Figura 2 - Gráfico de dados habitacionais de Belo Horizonte. Fonte: PNUD 2013. 
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O município de Belo Horizonte foi fundado em 12 de dezembro de 1897 e 

surgiu mediante a necessidade de uma nova capital para o Estado de Minas Gerais. 

Possui uma área aproximada de 331,401 km2 (Figura 3) e a ocupação do território 

foi realizada delimitando-se as zonas da cidade. No entanto, o crescimento da 

população na área central favoreceu a procura por áreas menos densamente 

povoadas, em que houvesse mais espaço para os cidadãos se instalarem (MOL 

2004, MINAS GERAIS 2013). Foi proposto um centro urbano modernizado para o 

fim do século XIX, que cresceu rumo à industrialização e trouxe consigo bairros 

modificados pelo adensamento e divisão de lotes. Projetada inicialmente por Aarão 

Leal de Carvalho Reis, Belo Horizonte foi crescendo de forma desordenada e com 

ausência de infra-estrutura nas áreas fora da Avenida do Contorno, passando em 

1941 por um novo planejamento urbano, proposto por Lincoln de Campos 

Continentino, que orientou a construção de uma avenida sanitária3 no eixo leste-

oeste, fazendo com que uma área de fundo de vale fosse submetida ao transporte 

viário (AGUIAR 2006, BELO HORIZONTE 2011). Nos anos seguintes, muitas vias 

foram construídas em áreas de cursos de água, para ganho de maior espaço para 

as construções urbanas, em detrimento da qualidade ambiental (MONTEIRO 2007). 

A urbanização provocou a canalização de rios e córregos para a contenção de 

enchentes, o que contraditoriamente impermeabilizou as margens e várzeas dos 

cursos hídricos, além de tornar esses corpos d’água receptores de esgoto, tanto 

domésticos quanto industriais, acreditando-se que o fluxo natural dos rios permitiria 

a sua ciclagem (SEMADS/GTZ 2002, MACEDO 2009).  

Atualmente a cidade está com 700km de córregos, sendo 200km canalizados, 

200km em leito aberto e 300km em áreas de preservação permanente (BELO 

HORIZONTE 2010).  

 

 

                                                 
3“Avenida Sanitária” é a nomenclatura destinada a caracterizar uma avenida construída sobre canais, 
juntamente com interceptores de esgoto (PRÁXIS 2003). 
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Figura 3 - Localização de Belo Horizonte na Unidade de Planejamento de
Gestão de Recursos Hídricos do rio das Velhas – SF5 (MG). Fonte: MINAS
GERAIS 2013. 
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3.3 - Legislação 

 

No estado de Minas Gerais, a Política Estadual de Recursos Hídricos, Lei nº 

13.199/99, fundamenta-se, entre outros fatores, em garantir o acesso à água com 

prioridade para a manutenção dos ecossistemas, reconhecendo seu valor ecológico, 

econômico e social. Pretende-se que o desenvolvimento do Estado ocorra de forma 

sustentável, contando com a participação social para sua preservação. Além disso, 

destaca que é dever do Estado assegurar que haja programas para recuperar a 

disponibilidade hídrica superficial e subterrânea, ou seja, recuperar a qualidade e 

quantidade das águas, retirando a poluição e incentivando o uso racional. A Política 

Estadual visa, também, prevenir erosões e assoreamentos, promovendo o equilíbrio 

hidrológico para que não haja risco para a saúde, economia e segurança públicas.  

Na Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01/2008, 

encontra-se a classificação dos corpos de água, conforme a qualidade requerida 

(Quadro 2) e os critérios ambientais para a realização do enquadramento. Este deve 

considerar a situação atual do corpo de água, mas deve basear-se nos níveis de 

qualidade necessários ao uso regional. Conforme a deliberação, o enquadramento 

será guiado pelo uso que for mais restritivo atualmente ou que se pretende ter. Caso 

a qualidade não seja equivalente, precisam-se definir metas a atingi-la, para que o 

enquadramento seja efetivado. Metas estas que poderão ser progressivas: 

obrigatórias, intermediárias e finais, sendo imprescindível à gestão ambiental, 

considerar as metas inerentes a cada bacia hidrográfica. Além disso, a DN 

COPAM/CERH-MG nº 01/2008 também regulamenta as condições de lançamento 

de efluentes, com seus padrões definidos pela Resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) - nº 430/2011, que somente poderão ser lançados nos 

corpos de água depois de realizado o devido tratamento. 
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ÁGUAS DOCES 
Classe especial: águas destinadas:
a) ao abastecimento para consumo humano, com filtração e desinfecção; 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e 
c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 
Classe 1 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme  
Resolução CONAMA 274, de 29 de novembro 2000; 
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo 
e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 
e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.
Classe 2 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 
Resolução CONAMA 274, de 29 de novembro 2000. 
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com  
com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 
e) à aquicultura e à atividade de pesca. 
Classe 3 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
c) à pesca amadora; 
d) à recreação de contato secundário; e 
e) à dessedentação de animais. 
Classe 4  
a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística; e 
c) aos usos menos exigentes. 
ÁGUAS SALINAS 
Classe especial 
a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 
Classe 1  
a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000. 
b) à proteção das comunidades aquáticas; e 
c) à aquicultura e à atividade de pesca. 
Classe 2 
a) à pesca amadora; e 
b) à recreação de contato secundário. 
Classe 3 
a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística 
ÁGUAS SALOBRAS
Classe especial 
a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e, 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 
Classe 1  
a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274 de 2000. 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à aquicultura e à atividade de pesca; 
d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado; e 
e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo 
e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de parques, jardins, campos de 
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto. 
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A Resolução nº 91/2008, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 

dispõe sobre os “procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água 

superficiais e subterrâneos”, trazendo a ideia de que o enquadramento das águas 

superficiais deve ser associado ao das águas subterrâneas, com apoio de toda a 

comunidade da bacia hidrográfica, por meio de consultas públicas e outras 

atividades que estimulem o seu envolvimento. Na resolução são destacadas as 

referências básicas para o enquadramento, tendo a bacia hidrográfica como unidade 

para a gestão e a observância dos usos mais restritivos. O processo de 

enquadramento precisa considerar que cada corpo d’água pode ter, em diferentes 

trechos, Classes diferenciadas, justamente porque cada um pode ter um uso 

específico.  

Segundo a normatização, a proposta para se enquadrar um curso de água 

deve ser desenvolvida de acordo com o Plano de Recursos Hídricos da bacia, 

devendo conter “I - diagnóstico; II - prognóstico; III - propostas de metas relativas às 

alternativas de enquadramento; e IV - programa para efetivação”.  

A etapa de diagnóstico irá caracterizar de maneira ampla a bacia hidrográfica 

e o uso e ocupação do solo, identificando as fontes poluidoras, a disponibilidade e 

demanda. Além disso, irá relatar as regiões em que há maior vulnerabilidade 

ambiental e social, dentre outros aspectos mais detalhados na resolução. 

No prognóstico os impactos provenientes do plano de desenvolvimento 

econômico e social da bacia serão avaliados, se formando projeções e 

recomendações pelo Comitê de Bacia Hidrográfica ou pelo órgão gestor 

competente, para alcance e manutenção das Classes pretendidas.  

Classe 2 
a) à pesca amadora; e 
b) à recreação de contato secundário. 
Classe 3 
a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística 

Quadro 2 - Classificação dos corpos de água conforme a qualidade requerida. 
Fonte: DN COPAM/CERH-MG nº 01/2008 e Resolução CONAMA nº 357/2005. 



O Enquadramento das Águas Superficiais na Gestão de Recursos Hídricos – A Bacia de Drenagem 
da Lagoa da Pampulha. 

28 
 

 

As metas, de curto a longo prazo, deverão ser estabelecidas conforme o 

enquadramento pretendido. Nesse item serão destacados os parâmetros para 

qualidade da água e as vazões de referência. 

Vale ressaltar que, pela Resolução nº 91/2008, ao se realizar a outorga e a 

cobrança pelo uso da água, em atividades de licenciamento, deve-se considerar os 

padrões de qualidade da Classe de uso mais restritiva para o corpo de água não 

enquadrado.  

Em Belo Horizonte, o Plano Diretor de Lei nº 7.165 de 1996 apresenta-se 

como “instrumento básico da política de desenvolvimento urbano”, sendo importante 

ressaltar algumas de suas premissas. O Plano tem o objetivo de promover o 

desenvolvimento do município de modo sustentável, com a utilização adequada dos 

recursos naturais, garantindo o bem-estar da população, preservando e recuperando 

o meio ambiente – propiciando refúgio à fauna, assegurando a ocupação e o uso do 

solo de forma a atender a saúde, o desenvolvimento social, o lazer e a segurança da 

população, dentre outros direitos, sem que ocorra a ocupação inadequada de áreas 

verdes e a redução e/ou degradação da qualidade ambiental. O Plano Diretor 

objetiva, também, recuperar os espaços públicos e facilitar o acesso a eles, criar 

espaços de convivência para os munícipes, instalar serviços públicos de lazer e 

promover a implantação de áreas verdes em locais em que há essa carência. Ainda, 

o plano verifica a necessidade de delimitar áreas para a preservação ambiental – 

principalmente as áreas às margens do corpo d’água -, busca promover o controle 

de qualquer fonte de poluição e garantir a sobrevivência de pássaros no ambiente 

urbano, além do adequado esgotamento sanitário nas bacias hidrográficas.  

A Lei municipal nº 9.959 de 2010, altera o Plano Diretor do Município de Belo 

Horizonte, de Lei nº 7.165 de 1996, e a Lei municipal de Parcelamento, Ocupação e 

Uso do Solo de nº 7.166 de 1996. No que se refere à área da Bacia da Pampulha, 

determinada como Área de Diretrizes Especiais4, a taxa mínima de permeabilidade 

dos terrenos é de 30%, podendo ter uma taxa de ocupação superior a 50%, desde 

que se observe essa taxa mínima. Ou seja, é uma região onde a ocupação e uso do 

solo deveria ser bem controlada.  
                                                 
4Conforme a Lei nº 7.166/1996, as áreas de diretrizes especiais - ADEs - são as que necessitam de 
políticas direcionadas, que se sobrepõem aos parâmetros do zoneamento e sobre eles prevalecem. 
Caso não sejam iguais, devem ser mais restritivos. 
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3.4 – Área de Estudo 

 

O local de estudo refere-se à Bacia da Lagoa da Pampulha, que se encontra 

inserida na Bacia do Rio das Velhas. A Lagoa (Figura 4) foi construída em 1938, 

com intuito de servir como reservatório de abastecimento para Belo Horizonte, além 

de amortecer cheias, evitando inundações à jusante. Possui uma área de 42 km2, 

sendo que a área total da Bacia da Pampulha possui 97km2, estando 45% em Belo 

Horizonte e 55% em Contagem. Integra a Bacia do Ribeirão do Onça e é constituída 

por oito afluentes, os córregos Mergulhão, Tejuco, Ressaca, Sarandi, Água Funda, 

Baraúna, Olhos D’água e AABB.  Na década de 70, iniciou- se na Lagoa um 

processo de eutrofização, devido ao crescimento populacional de forma 

desordenada, o que gerou precariedade nas redes de saneamento básico. O 

crescimento urbanístico e a industrialização contribuíram para a redução da 

qualidade ecológica do seu corpo aquático devido, prioritariamente, ao lançamento 

de efluentes provenientes destas atividades e de esgotos. A represa passa por 

constantes problemas ambientais, tais como assoreamento, proliferação de algas e 

deposição inadequada de lixo. Conforme relatório da ANA, de 2013, os córregos 

Ressaca, Sarandi e Água Funda apresentaram em 2011 pontos de monitoramento 

com índice de qualidade de água ruim ou péssimo, o que, conforme indicado no 

relatório, caracterizam águas impróprias para o abastecimento público tendo-se 

realizado somente o tratamento convencional, sendo precisos tratamentos mais 

avançados. Na região metropolitana da capital mineira muitos imóveis lançam 

esgotos diretamente no corpo d’água da represa. Em Contagem, encontram- 

indústrias e áreas urbanas concentradas, enquanto em Belo Horizonte há a 

ocupação, principalmente, do setor econômico de serviços e de áreas urbanizadas 

(COELHO et al 2012, PBH 2012, IGAM 2013 apud CPRM 2001). 
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Pertencente à bacia do rio São Francisco, a bacia do ribeirão do Onça tem 

seu curso principal nascendo no município de Contagem e no leito principal do 

ribeirão está a represa da Pampulha. Os córregos Bom Jesus e Sarandi, 

provenientes de Contagem, contribuem com 92,8% da vazão da Lagoa da 

Pampulha, sendo responsáveis por direcionar sólidos e matéria orgânica para a 

Lagoa, contribuindo com a maior parte da poluição. A Estação de Tratamento de 

Águas Fluviais (ETAF) dos Córregos Ressaca e Sarandi foi instalada no final de 

2002 para tratar parte das águas desses córregos. Entretanto, a ETAF não comporta 

toda a vazão dos córregos em períodos de grandes cheias, operando principalmente 

nos períodos de estiagem ou com uma vazão máxima de 750 L/s, sendo o seu papel 

o de melhorar a qualidade da água da Lagoa (FEAM 2010, COPASA 2011, IGAM 

2013, PBH 2013).  

Figura 4 - Imagem de satélite da ocupação urbana da área da Lagoa da Pampulha, em Belo 
Horizonte. Fonte: Google Earth 2014. Escala 1:1004. 
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3.5 – Enquadramento 

 

O enquadramento dos corpos d'água, conforme ANA 2013, “é o 

estabelecimento do nível de qualidade a ser alcançado ou mantido em um segmento 

de corpo d'água ao longo do tempo”. Como dito anteriormente, é um instrumento de 

gestão e deve levar em consideração a condição presente do curso de água e a 

qualidade que ele deve ter para os usos a que for destinado. Além disso, é preciso 

analisar a viabilidade técnica e os custos envolvidos para o alcance dos padrões 

estabelecidos pelo enquadramento. 

A Deliberação Normativa COPAM nº 20/1997, enquadrou a represa da 

Pampulha e seus tributários, da nascente até o barramento, como Classe 2. Após o 

barramento até a confluência com o Rio das Velhas, como Classe Especial. 

Em 2006, através do Programa de Recuperação e Desenvolvimento 

Ambiental da Bacia da Pampulha (PROPAM), juntamente com o Consórcio de 

Recuperação da Bacia da Pampulha, a Prefeitura de Belo Horizonte apresentou uma 

proposta de reenquadramento para os oito principais afluentes da Lagoa da 

Pampulha, os córregos Mergulhão, Tejuco, Ressaca, Sarandi, Água Funda, 

Baraúna, Olhos D’água e AABB.  Foi realizado um levantamento de dados 

existentes relativos às áreas de interesse, incluindo análises de qualidade da água 

fornecidas pela COPASA, e, através de entrevistas com moradores dos locais e 

visitas de campo, foram elaborados resumos sobre as condições físicas e sanitárias 

de cada afluente (PBH 2006).  

O Córrego Mergulhão, conforme o estudo da PBH, é um afluente a margem 

direita do ribeirão Pampulha, localizado no bairro Engenho Nogueira, passando pela 

mata da UFMG e seguindo a Av. Alfredo Camarati até a Lagoa da Pampulha. 

Conforme a DN COPAM 20/97, a Classe do córrego é a 2 e o estudo sugeriu que o 

trecho em canal livre deveria permanecer enquadrado nessa Classe, enquanto que 

o trecho que corre por dentro da mata da Universidade Federal de Minas Gerais - 

UFMG -, deveria ser enquadrado em Classe Especial. Justificou-se que o 

reenquadramento desse trecho na UFMG seria por estar em leito natural, o que 

promoveria sua proteção e, consequentemente, agregaria qualidade superior às 
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suas águas. A manutenção da Classe 2 para o restante do corpo hídrico seria 

adequada à Classe de água pretendida para a Lagoa, tendo em vista que há 

interferências físicas e sanitárias sobre o seu leito, que não possibilitam uma 

classificação mais rigorosa.  

No caso do córrego Tejuco, foi identificado que ele encontra-se em canal 

fechado em sua totalidade, o que fez com que se sugerisse manter a Classe 2, que 

é a meta de qualidade pretendida. A equipe técnica da Prefeitura de Belo Horizonte 

encontrou nascentes que não estão cadastradas, incluindo uma dentro do clube 

BEMGE (Figura 5), localizado na Rua Flor de Tipuana, 88, bairro Ouro Preto, Belo 

Horizonte. Foi recomendado que estas nascentes recebam seu cadastro, para 

garantir a preservação das que estiverem em condições favoráveis, e 

consequentemente, contribuir para a melhora da qualidade da água do córrego.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O Córrego Ressaca está localizado na regional Noroeste de Belo Horizonte e 

percorre cerca de 8,8 Km até a confluência com o ribeirão Sarandi. Seus principais 

afluentes são os córregos Ipanema e do Coqueiro, pela margem esquerda, e Glória 

e Flor D’água, pela margem direita. Conforme a DN 20/97 do COPAM o córrego 

Ressaca é classificado como Classe 2. Sugere-se manter a meta de Classe 2 para o 

Figura 5 - Nascente dentro do Clube BEMGE. Fonte: PBH 2006 
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córrego e seus afluentes, pois, mesmo que em alguns trechos a qualidade da água 

esteja inferior à exigida, há rede coletora e interceptores de esgotos em grande parte 

desta área, o que permite reduzir-se a contaminação de suas águas.  

O córrego Sarandi, que nasce no município de Contagem, tem como 

principais afluentes os córregos Bitácula e Cabral, na margem esquerda, e João 

Gomes, na margem direita. Percorre 14,0 Km até a confluência com o córrego do 

Ressaca, posteriormente desaguando na Lagoa da Pampulha. Segundo o estudo 

apresentado pela equipe da PBH, o córrego apresenta contaminação por esgotos e 

outros materiais. A poluição advinda da drenagem do município de Contagem é uma 

das principais fontes de contaminação e degradação ambiental da Lagoa. Foi 

sugerido manter a classificação determinada pela Deliberação Normativa, isto é, 

Classe 2, para adequar à qualidade pretendida para a Lagoa da Pampulha. 

O córrego Água Funda nasce em Contagem e seu principal afluente é o 

córrego Bom Jesus, na margem direita. Em Belo Horizonte se localiza no bairro 

Confisco, entrando em leito natural na área da Fundação Zoo-botânica. Sugeriu-se a 

manutenção da pretensão à Classe 2, pois esses corpos d’água recebem 

considerável quantidade de carga orgânica, principalmente na área do município de 

Contagem, sendo preciso a retirada dos lançamentos de esgoto para que 

possivelmente se consiga a Classe almejada para a Lagoa.  

O córrego Baraúna, que possui sua cabeceira no bairro Nova Pampulha, é 

classificado como Classe 2, conforme a DN 20/97 do COPAM. Foi proposto o 

reenquadramento da sub-bacia para Classe 1, por possuir à época do estudo, 

nascentes ainda protegidas e baixa ocupação. Como a maior fonte de poluição é 

proveniente de afluentes sanitários, seria fundamental a implantação e reativação 

dos sistemas de esgoto e planejamento adequado da ocupação.  

A microbacia do córrego Olhos D’água está localizada nos bairros Céu Azul, 

Nova Pampulha, Garças e Trevo, sendo formado por diversas nascentes, além de 

ter a sua constituição por áreas brejosas e planícies naturais de inundação para a 

manutenção de sua vazão. Sugere-se que essas áreas devem ser protegidas e que, 

para isso, o córrego poderia ser reenquadrado para Classe 1, ao invés de 

permanecer na Classe 2.  
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Finalmente, para o córrego AABB, de Classe 2, também sugeriu-se o 

reenquadramento em sua totalidade para a Classe 1. Sua bacia é composta por 

partes dos bairros Trevo, Garças e Braúnas, situados na Pampulha. Foi apontado 

que seria relativamente fácil adequá-lo a uma classificação mais exigente, uma vez 

que há áreas de nascentes, que atribuem caráter de área a ser protegida, e de 

abundante vegetação.  

Em síntese, se sugeriu manter a meta de obtenção da Classe 2 para os 

principais afluentes abordados no estudo da PBH, com exceção dos córregos Olhos 

D’água, Baraúna e AABB (Quadro 3).  

 

Córrego 
Enquadramento conforme 

DN COPAM 20/97 
Enquadramento proposto pelo estudo 

da PBH 

Mergulhão Classe 2 

Classe Especial no trecho que corre por 
dentro da mata da Universidade Federal de 

Minas Gerais - UFMG e Classe 2 para o 
restante do Córrego 

Tejuco Classe 2 Classe 2 

Ressaca Classe 2 Classe 2 

Sarandi Classe 2 Classe 2 

Água Funda Classe 2 Classe 2 

Baraúna Classe 2 Classe 1 

Olhos D’água Classe 2 Classe 1 

AABB Classe 2 Classe 1 
Quadro 3 - Proposta de reenquadramento dos Córregos Mergulhão, Tejuco, Ressaca, Sarandi, Água 
Funda, Baraúna, Olhos D'água e AABB na Bacia de Drenagem da Lagoa da Pampulha. 
Fonte: PBH 2006. 

 

Atualmente, o monitoramento da qualidade das águas é realizado pelo 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio do Projeto Águas de Minas. 

As análises e coletas são feitas pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 

SENAI / Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC, sendo que na 

bacia da Pampulha as campanhas ocorrem trimestralmente, com coleta em 39 

estações de monitoramento, descritas no Quadro 4 e distribuídas conforme Figura 6. 

Nas campanhas de Março e Setembro, os períodos de chuva e estiagem 

respectivamente, analisam-se 45 parâmetros em cada ponto de amostragem. Nas 

campanhas intermediárias, realizadas em Junho e Dezembro, são analisados 26 

parâmetros (IGAM 2014). Em alguns pontos de monitoramento é analisado também 

o parâmetro densidade de cianobactérias (Quadro 5).  



O Enquadramento das Águas Superficiais na Gestão de Recursos Hídricos – A Bacia de Drenagem da Lagoa da Pampulha. 
35 

 Quadro 4 - Descrição e coordenadas geográficas das estações de amostragem de águas superficiais na bacia da Lagoa da Pampulha. Fonte: IGAM 2013 
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Figura 6 - Distribuição dos pontos de amostragem na bacia da Lagoa da Pampulha. Fonte: IGAM 2013.
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Como base para os indicadores, são utilizados os limites legais da DN 

COPAM/CERH nº 01/08, para corpos de água de Classe 2. De acordo com o 

relatório “Avaliação da Qualidade das Águas da Bacia da Lagoa da Pampulha”, 

divulgado em Novembro de 2013 pelo IGAM, diversos parâmetros apresentaram 

frequências altas de ocorrência fora dos limites da legislação (Anexo 1), o que vai de 

encontro à Classe de enquadramento em que a Lagoa se encontra. Como principais 

fatores intervenientes foram indicados a poluição devido aos lançamentos de 

esgotos domésticos e industriais, provenientes de Belo Horizonte e Contagem, 

resíduos sólidos e manejo inadequado do solo (IGAM 2013). No Relatório de 

“Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais da Bacia da Lagoa da 

Pampulha”, referente ao 4º trimestre de 2013 e divulgado pelo IGAM em Abril de 

2014, o Córrego Sarandi e a Lagoa da Pampulha figuram como os corpos de água 

de Minas Gerais com maior número de parâmetros violados da Bacia, observando-

se o limite da legislação (Quadro 6). 

Quadro 5 - Variáveis analisadas nas águas da bacia da Lagoa da Pampulha. Fonte: IGAM 2013. 
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O IGAM utiliza o IQA  IGAM utiliza o(Índice de Qualidade de Água) para 

acompanhar as variações na qualidade das águas no estado. O IQA  para 

acompanhar as violações na qualidade das águas no Estado. O IQA foi 

desenvolvido pela National Sanitation Foundation dos Estados Unidos e engloba um 

conjunto de nove parâmetros considerados mais representativos e que possibilitam 

a avaliação da qualidade das águas: oxigênio dissolvido, coliformes termotolerantes, 

pH, demanda bioquímica de oxigênio, nitrato, fosfato total, variação da temperatura 

da água, turbidez e sólidos totais, sendo que cada um recebeu um peso para o 

cálculo do Índice (Tabela 1). O cálculo é realizado pela Equação  

 

Onde:  

IQA = Índice de Qualidade de Água, variando de 0 a 100;  

qi = qualidade do parâmetro i obtido através da curva média específica de qualidade 

(Anexo 2); 

Quadro 6- Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais da Bacia da Lagoa da Pampulha.
Fonte: IGAM 2014.
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wi = peso atribuído ao parâmetro, em função de sua importância na qualidade, entre 

0 e 1 (IGAM 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No relatório disponibilizado pelo IGAM em 2013 é possível perceber que a 

maior parte dos cursos de água que compõem a bacia está com índice de qualidade 

de água muito ruim e ruim, como pode ser observado na figura 7.  

  

 

Figura 7 - Mapa indicativo do índice de qualidade das águas superficiais, na Bacia do Ribeirão 
Pampulha, de Setembro a Dezembro de 2013. Fonte: IGAM 2013.

Tabela 1 - Pesos atribuídos aos parâmetros para o cálculo do IQA. Fonte: IGAM 2013 
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O relatório de 2014 apresenta uma melhoria da qualidade da água na bacia 

de drenagem da Lagoa da Pampulha no 4º trimestre de 2013, comparando-o com o 

mesmo período em 2012. Houve diminuição no IQA Muito Ruim e aumento de IQA 

Bom, sem, contudo, que mudasse o cenário de predomínio do IQA ruim. Houve 

ainda, redução do IQA médio. Segundo este relatório, o IQA Excelente não foi 

observado em nenhum monitoramento realizado na Bacia (Figura 8). 

 

Segundo a Agência Nacional das Águas (2013), em 2012 ocorreram ações 

referentes ao enquadramento em alguns estados, incluindo Minas Gerais. No Estado 

foi instalado um grupo de trabalho para discutir diretrizes gerais para o 

enquadramento de corpos d'água, composto por 12 membros, dentre representantes 

do CERH e do COPAM, para que se possibilite o atingimento de metas de qualidade 

para múltiplas demandas. Ainda em 2012, foi publicada a Resolução nº 141/2012 do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, “que estabelece critérios e diretrizes para 

implementação dos instrumentos de outorga de direito de uso de recursos hídricos e 

de enquadramento dos corpos de água em Classes, segundo os usos 

Figura 8-Frequência de ocorrência do Índice de Qualidade das Águas da bacia da Pampulha no
4ºtrimestre dos anos de 2007 a 2013. Fonte: IGAM 2014.
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preponderantes da água, em rios intermitentes e efêmeros, e dá outras 

providências” 5.  

                                                 
5 Na Resolução nº 141/2012 do CNRH, é definido, entre outros fatores, que o enquadramento de rios 
intermitentes ou efêmeros deverá ser realizado no período em que o corpo hídrico apresentar 
escoamento superficial e deverá considerar a Resolução CNRH nº 91/2008. 
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4 – DISCUSSÃO 

  

 A legislação vigente apresenta amplo conteúdo para orientar os estudos para 

enquadramento dos corpos de água superficiais, desde a identificação dos usos 

preponderantes, verificado na preocupação em se identificar a ocupação da bacia, 

até as propostas de manutenção ou alteração das Classes dos cursos d’água. No 

trabalho da Prefeitura de Belo Horizonte apresentado, é notado como esse processo 

pode ser realizado, não deixando de incluir as etapas de diagnóstico / prognóstico e 

a elaboração de propostas de enquadramento, conforme orientado na Resolução nº 

91/2008 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Cabe ao Comitê de Bacia e o 

Conselho de Recursos Hídricos realizarem as análises e deliberar sobre o tema. 

Devido a isso, se mostra imprescindível que as diferentes esferas políticas interajam 

entre sim. Levando em consideração a necessidade dessa interação e a de se 

revitalizar o Rio das Velhas, o Projeto Manuelzão/UFMG realizou uma proposta 

nesse âmbito ao Governo do Estado de Minas Gerais, o que deu origem à META 

2010: “navegar, pescar e nadar no Rio das Velhas, em sua passagem pela Região 

Metropolitana de Belo Horizonte até 2010”. Por meio da Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), diversos atores foram 

envolvidos e articulam entre si, podendo-se citar as prefeituras dos municípios da 

Bacia, o CHB Velhas, COPASA, Secretarias de Estado, ONGS, o Projeto 

Manuelzão, comunidades e empresas (Polignano et al 2008). O trabalho realizado 

pela PBH, descrito nessa pesquisa, surgiu no contexto de estabelecimento dessa 

Meta. Enquanto a proposta de reenquadramento apresentada pela Prefeitura de 

Belo Horizonte se mostra uma fonte de informações para os programas de 

revitalização, o relatório periódico IGAM de monitoramento da qualidade da água é 

apresentado como uma importante ferramenta para auxiliar na melhor identificação 

das fontes de poluição.  

Segundo Polignano et al (2008), no ano de 2008 espécies de peixes já 

estavam retornando em determinadas áreas do Rio das Velhas, resultado de 

intervenções nos ribeirões Arrudas e Onça. As construções de Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETEs), o desenvolvimento do programa caça-esgoto, a 
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construção de Unidade de Tratamento de Resíduos (UTR) na ETA (Estação de 

Tratamento de Água) de Bela Fama, Nova Lima, são algumas dessas intervenções. 

  Em Agosto de 2010, representantes do Governo de Minas, SEMAD, Projeto 

Manuelzão, prefeituras da bacia do Rio das Velhas, CBH São Francisco e CBH 

Velhas assinaram um documento em que se firmou o compromisso pela 

revitalização da bacia e se lançou a META 2014: “Consolidar a volta dos peixes e 

nadar no Rio das Velhas na RMBH em 2014”. Dentre as ações estratégicas 

previstas, incluem-se a intercepção da totalidade dos esgotos de Belo Horizonte, 

revitalização do ribeirão Pampulha-Onça, a garantia que os seus afluentes sejam no 

mínimo Classe 2 e o respeito ao enquadramento dos cursos de água (Polignano 

2008). Através dessas ações, pode-se identificar um direcionamento para que ocorra 

a efetivação da meta de enquadramento, que no caso da Bacia de Drenagem da 

Pampulha, atualmente, é de Classe 2.  

COSTA & CONEJO (2009), em um estudo baseado nas resoluções CONAMA 

nº 357/2005 e CNRH nº 91/2008, e nas experiências da Superintendência de 

Planejamento de Recursos Hídricos da Agência Nacional de Águas, citam que o 

processo de enquadramento deve ser cíclico, em que as metas não podem ser 

vistas como algo definitivo. O monitoramento constante da qualidade da água na 

Bacia da Pampulha e as revisões em relação ao enquadramento fazem com que o 

processo seja mais dinâmico, reforçando essa ideia. 

Pizzela & Souza (2007) sugerem que para a classificação dos corpos de água 

sejam considerados - além dos critérios químicos e físicos - também os biológicos, 

em uma abordagem ecossistêmica. Dessa forma, espera-se que os parâmetros de 

IQA adotados possam ter uma análise mais flexível, adequando a cada localidade, 

de forma específica. Além disso, os autores propõem que a análise da situação 

ambiental, ao invés de a referência ser o uso dos recursos hídricos, iria permitir a 

identificação do real estado do ecossistema, estabelecendo-se outros parâmetros 

para a melhoria de sua qualidade. A abordagem biológica nesses critérios 

contribuiria para a efetividade do enquadramento, tendo em vista que os fatores 

antrópicos exercem influência na qualidade das águas superficiais. O diagnóstico 

ambiental permite a proposição de estratégias que ao atribuírem melhora da 

qualidade ambiental do entorno também favoreceria a melhora do corpo hídrico. 
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Em um estudo sobre o estágio do enquadramento dos corpos de água no 

Brasil e na Bahia, ANDRADE (2011) diz que apesar de o instrumento existir no 

Brasil há alguns anosa sua implementação ainda não é efetiva, apontando, dentre 

outros fatores, as dificuldades metodológicas para a sua aplicação. Em Belo 

Horizonte ações, como as citadas ao longo da pesquisa, estão sendo realizadas 

com o objetivo de se efetivar o enquadramento. Para a Bacia de Drenagem da 

Lagoa da Pampulha, como dito, está sendo considerada a Classe 2 para seus 

afluentes. As prefeituras, em especial as de Contagem e Belo Horizonte, estão 

envolvidas no seu processo de revitalização. Enquanto que para ANDRADE (2011), 

de maneira geral, a implementação ainda não é efetiva, o cenário de Belo Horizonte 

demonstra que esforços estão sendo empenhados para se atingir as metas atuais 

de enquadramento da Bacia; 

O programa de despoluição da Bacia da Pampulha figurou como meta para a 

Copa de 2014, objetivando que a maior parte dos esgotos de Contagem e Belo 

Horizonte, na área da Bacia sejam direcionados para a ETE Onça. Além disso, a 

estação de tratamento de águas fluviais dos córregos Ressaca e Sarandi (ETAF) já 

trata uma parte das águas desses córregos. A COPASA, Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais, está despoluindo a Lagoa da Pampulha, se 

comprometendo a atingir o percentual de 95% de coleta e tratamento de esgoto com 

destinação final adequada até 2014 (IGAM 2013, MARQUES & CUNHA 2012).  

A Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

através da Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação (AGEI), realiza o 

acompanhamento do cronograma da Meta 2014. Segundo arquivo datado de 16 de 

Julho de 2014, o Programa de Despoluição da Bacia da Pampulha para a Copa 

prevê a implantação de interceptores de esgotos, para coleta e saneamento. Tendo 

o evento da Copa no Brasil terminado em 13 de Julho de 2014, ainda há obras que 

não foram concluídas totalmente (Figuras 8, 9 e 10), ou seja, não se cumpriu o prazo 

inicialmente estipulado. No entanto, conforme informado pela Assessoria em contato 

no dia 16 de Julho, as obras continuam em andamento (AGEI 2014). 
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Figura 9 - Programa de Despoluição da Bacia da Pampulha - COPA 2014.  
Fonte: AGEI, Cronograma da Meta 2014, pág. 1, 16/07/2014. 
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Figura 10 - Programa de Despoluição da Bacia da Pampulha - COPA 2014.  
Fonte: AGEI, Cronograma da Meta 2014, pág. 2, 16/07/2014. 
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Figura 11 - Programa de Despoluição da Bacia da Pampulha - COPA 2014. 
Fonte: AGEI, Cronograma da Meta 2014, pág. 12, 16/07/2014. 
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Em 28 de Maio de 2014 a Prefeitura de Belo Horizonte e o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) assinaram um contrato de financiamento 

em que R$ 34 milhões serão destinados à obra de desassoreamento da Lagoa da 

Pampulha. O objetivo é viabilizar ações que reduziriam as cheias na região da 

Lagoa, com aumento da sua capacidade de amortecimento. A Prefeitura já teria 

investido até abril de 2014 cerca de R$ 300 milhões para a redução do 

assoreamento e em ações de saneamento (DOM 2014).  

A COPASA também vem investindo, desde 2002, para melhoria da qualidade 

da água da Lagoa da Pampulha. A construção da Estação de Tratamento de 

Efluentes – ETAF Pampulha recebeu investimento de R$ 6 milhões. Na Estação de 

Tratamento de Esgoto do Ribeirão do Onça foram investidos R$ 179 milhões. Ainda, 

foram instalados mais de 100 quilômetros de redes coletoras e interceptores e 

construídas nove estações elevatórias, com a meta de se construir mais seis, 

distribuídas entre Belo Horizonte e Contagem. Com destaque para a Estação 

Elevatória de Esgoto – EEE Pampulha, que bombeia o esgoto que é lançado na 

margem esquerda da Lagoa até a margem direita, onde é direcionado para 

tratamento na ETE Onça. Além disso, o Governo Federal destinou R$ 102 milhões 

para a instalação de interceptores e redes coletoras na Bacia da Lagoa. Totalizando 

cerca de R$ 430 milhões (COPASA 2013). É imprescindível, dessa forma, que os 

imóveis da população estejam efetivamente ligados a essas redes, para que o 

esgoto seja realmente tirado da Lagoa.  
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Como abordado inicialmente, as agressões ao ambiente hídrico, notadamente 

no cenário urbano, norteiam a preocupação com a disponibilidade e qualidade da 

água, associada à qualidade de vida da população. O cidadão convive com 

problemas ocasionados por ele próprio, ao utilizar o corpo hídrico como depósito de 

materiais indesejados. Os instrumentos de gestão são ferramentas auxiliares na 

alteração desse panorama quando direcionam o uso responsável, nas diretrizes das 

outorgas e cobrança, por exemplo.  

O enquadramento dos recursos hídricos, conforme os usos preponderantes, 

demonstra que a Classe em que o corpo de água está enquadrado reflete o que se 

pretende alcançar. É necessário identificar a situação atual do rio, a qualidade que 

se espera atingir e a qualidade que é possível ser atingida. Como no exemplo da 

Bacia de Drenagem da Lagoa da Pampulha, enquadrada na Classe 2, foi possível 

observar, através do Relatório do IQA, que a qualidade atual da água não é 

compatível com os usos. Nesse caso, a Classe a qual foi enquadrada se apresenta 

como uma meta a ser alcançada. Meta essa que considera não somente o trecho 

classificado, mas também a Classe do corpo hídrico receptor.  

Para o estado de Minas Gerais foi possível identificar por meio desse 

trabalho, notadamente para a Bacia de Drenagem da Lagoa da Pampulha, que a 

Meta 2014, o programa de despoluição e o acompanhamento constante das metas 

de intervenções e dos índices de qualidade da água, são fatores de considerável 

relevância para a efetivação do enquadramento. Além disso, com a publicação 

recente da Resolução nº 141/2012 do CNRH, é possível se esperar uma 

continuidade das ações que buscam a efetivação deste instrumento.  

A interação entre os diferentes atores envolvidos nesse processo, não 

somente na Bacia de Drenagem da Pampulha, mas também na Bacia do Rio das 

Velhas em sua totalidade, permite uma análise mais completa, com informações 

entre as regiões de montante e jusante. Esta gestão integrada permite a tomada de 

medidas mais eficientes para o atingimento da meta. Considerando-se, por exemplo, 

que há muitos corpos de água que não são visíveis, devido à expansão urbana, os 
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arquivos de cada município podem vir a reduzir a margem de erro que é passível de 

ocorrer caso se negligencie a existência de um curso hídrico.  

É imprescindível que investimentos sejam realizados para que ocorra a 

efetivação do enquadramento. Foi possível identificar que milhões de reais foram 

destinados à melhoria da qualidade da água na Bacia da Lagoa da Pampulha, 

valendo questionar o motivo de o enquadramento pretendido ainda não ter sido 

alcançado.  

Além do acompanhamento através das análises laboratoriais, é importante 

investir cada vez mais na utilização de indicadores biológicos para que se identifique 

a situação do ecossistema, tendo em vista que alguns organismos permitem analisar 

a forma com que o ambiente natural tem reagido às agressões ambientais. 

Empregar um maior corpo técnico especializado e políticas de inclusão social 

também é uma forma de se efetivar o enquadramento. A conscientização popular é 

fundamental para que o esgoto e lixo não sejam mais lançados nos corpos hídricos. 

Uma vez que a população tem como direcionar corretamente os seus resíduos, é 

necessário cogitar medidas disciplinares caso isso não ocorra, como notificações a 

serem realizadas pelas prefeituras. 

A gestão de recursos hídricos é um tema que demanda amplo diálogo e 

constante pesquisa, devido à sua complexidade. O enquadramento se demonstrou 

uma peça chave nesse contexto, pois por meio dele se permite o planejamento e 

ações mais eficazes ao aplicar os demais instrumentos, que, em conjunto, 

favorecem a gestão ambiental de qualidade. 
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7 - ANEXOS 

 

 

 
Anexo 1 - Frequência de ocorrência de parâmetros fora dos limites estabelecidos na DN 
COPAM/CERH nº01/08 na bacia da Pampulha no período de 2006 a 2012. Fonte: IGAM 2013. 
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Anexo 2 - Curvas médias de variação dos parâmetros de qualidade das águas para o cálculo do
IQA. Fonte: ANA 2005 apud Imap 2003. 


